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Palácio Legislativo "Antenor Elias" 

PROJ·ero DE LÊ:I 

"Dispõe sobre o ptogrãrrra de assistência 
técnica para elaboraçã·o de projétos é 
c·onstrução de habitação de interesse 
social, aterldendo ao que indica a Lei 
Fede·ral 11.888 de 24 de dezembro de 2ô0.8 e 
dá outra·s fnôvidências nô município de 
Unhares. '' 

Art. 1 ô - Fica instituído no município de Unhares· ô Projeto ''DIGNIDADE PARA 
TOOôS", atendendo ao que· indica a Léi Federal nº 11.888, de 24 de dezembro 
de 2008. 

Parágrafo único - Este prog·rama visa asse·gurar ó direito das famílias com ren·da 
mensal de até 3 (três) salários mínimos, residentes rto Município de Linhàrês, à 
assistência técnica pública e gratuita para o projeto e a construção de habitação 
de interesse social 

Art. 2° - A Secretária de Obras fica sendo o órgão responsável diretamente pela 

execução do Programa que trata esta Lei. 

Art. 3° - As açõe·s do "Projefo de Lei Oig·nidade Para fo·aos•i serâo e-stabéle·cida·s 

pelo órgã·o de que trata o artigó anterior cõnjuntame-r1te com as entidades 

conveniadas e parcerias, obs·ervando as diretrizes estabeledda·s p·ela Polida 

Naéional dé Habitação, dê acordo com as legislações específicas e res'Oluções 

do Conselho Gestor do Fundo Nacional de Habitação de Interesse S'ôcial e 

Ministério das Cidades. 
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Palácio Legislativo "Antenor Elias" 

Art. 4° - O Município dê Unhares pode firmar convê·nios e parc·erias corn 

Universidades, Organizaçôes não-governamentais sem fihs lucrativos, 

instituições e organismo·s públicos Federais, Estaduais e Municipais p·ata 

desenvolvimento deste programá, promovendo acompanhamento ê avali'açâo 

das açõ·es decorrentes desta Lei. 

Art. 5° - O Município deverá cohtratat profissionais, bem como estagiários das 

áreas de arquitetúra, urbanismo e engenharia, pata viabilizarem as aç·ões deste 

programa. 

§ 1° A forma de tohtrataçào desses profis·sionais se·râ objeto de resolução 

do Executivo Municipal; 

Art. 6° - Os recursos para o desenvolvimento do programa que trata esta Lei 

serão provenientes de doações orçamentárias, suplementadas se necessário. 

Art. 7° - Esta Lei entrara ern vigor na data da sua publiea·ção. 

Plenário "Joaquim Calmon", aos 03 de novembro do ano de 2016. 

ESTÉi=AN~Z SILOlE 

{f}lador 
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interesse sócial no Brasil, obs·ervados os princípios e as diretrizes estab·elecidos 

pela Pólíticas Nacionais de Habita·ção, de acordo com a 1e-gislaçâo e·s·p·ecífica 

resoluções do Conselho· Gestor do Fundo Nacibnal de Habitação de Interesse 

Social (CGi=NHIS) e Ministério das Cidade·s. 

-9 o SNHIS estabelece quê o acesso à moradia deve se·r assegurado a·o·s 

beneficiários de forma articulada entre as três esferas de governo, garantindb o 

atendimento prioritário às famílias de menor tenda é adotando políticas de 

subsídios implementadas com recursos do F"un·do Nacional de Habitação de 

Interesse Social. 

A conquista pata que ·esté Projeto dê L.ei venha ter sucess·o fôi à aprovação da 

Lei 11.888, de 24 de dezembro de 2008, que assegura às famílias de baixa renda 

assistência técniéa pública e gratuita para o projeto e a construção de habitaç·ão 

de interesse social. 

Desta forma, o projeto que hora apresentamos, criando a "Dignidade para 

Todos", além de atender as determinaçõe·s da Lei Fe-derál 11.888 é orientações 

do SNHIS, possibilitará maior interlocução entre as entidades populare·s, órgãos 

técnicos, universidades e poder público em suas esferas Municipais, Estadual e 

Federal,- o que se réfletitâ em benefícios concretos à popu1a-ção dê baixa tenda 

no Município de Linhare-s. Neste sentido, espero contar com o apoio dos l'l'Obres 

colegas parlamentares tro sentido de agilizar a tramitação, esta iniciativa em 

favor dos cidadãos Linharense que enfrentam dificuldade no campo da 

habitação. 

Plenário ''Joa·quim Calmon'', aos 03 de novembtt> do ano de 2016. 

ESTÉf'AN~IZ SILOTE 

~or 
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instituto brasileiro dê 
administração municipdl 

Nº 3142/20161 

CONSULTA: 

PAR E_C.E.R 

- PU - Política Urbana. Habitação. 
Projeto de Lei de iniciativa 
parlamentar que cria programa de 
governo de assistência técnica. 
Violação do princípio da Separação 
de Poderes. Inconstitucionalidade. 

A Câmara de Vereadbres encaminha para exame de 
constitucionalidade e legalidade Projeto de lei s·em número, de iniciativa 
parlamentar, criando programa da assistência técnica para elaboração dé 
projetos e construção de habitação de interesse social. 

RESPOSTA: 

Em que pese a relevância do Projeto de Lei em análise, que visa 
cumprir comando da Lei Nacional nº 11.888/2008, a propositura fere o 
princípio da Separação de Poderes, sendo, portanto, inconstitucional. 

A criação do programa de assistência técnica constitui ação 
c·oncreta de governo, implicando a organização administrativa e o aumento 
de despesa, todas atribuições de iniciativa privativa do Chefe do 
Executivo, nos termos ·do artigo 84, VI da Constituição. O Supremo 
Tribunal Federal já se manifestou sobre a invasão das atribuições ·da 
administração pelo Legislativo: 

"[ ... ] não se pode ignorar que, em tema de desempenh'o 
concreto, pelo Poder Executivo, das funções tipicamente 
administrativas que lhe são inerentes, incide clara limitação 
material à atuação do legislador, cujas prerrogativas institucionais 

1PARECER SOLICITADO POR ELDO VALNEIDE VICHl,PROCURADOR GERAL - CÂrvlARA MUNICIPAL 
(LINHARES-ES) 



instituto brasileiro de 
administração municipal 

sofrem as restrições derivadas do postulado constitucional da 
reserva de Administraçã'o. 

A res·erva de administração - segundo adverte J.J. Gomes 
Canotilho (Direito Constitucional, p. 810/811, 5ª ed., 1991, 
Almedina, Coimbra) - constitui limite material à intervenção 
normativa do Poder Legislativo, pois, enquanto princípio fundado 
na separação orgânica e na especialização funcional das 
instituições do Estado, caracteriza-se pela identificação, no sistema 
constitucional, de um 'núcleo funcional ( ... ) rese'tVado à 
administração contra as ingerências do parlamento', por envolver 
matérias, que, diretamente atribuídas à instância executiva de 
poder, revelam-se insuscetíveis de deliben:rçôes concretas por 
parte do Legislativo [ ... ]." (AD ln 2.364 MC - DJ de 14.12.2001) 

Em síntese, corrclui-s·e pela inconstitueionalidade do PL em 
apreço, de iniciativa parlamentar, por criar programa de governo, invadindo 
a competência privativa do Chefe do Executivo e, assim, violando o 
princípio da Separação de Poderes. 

É o parecer, s.tn.j. 

Aprovo o parecer 

Eduardo Garcia Ribeiro Lopes Domingues 
Consultor Técnico 

Marcus Alonso Ribeiro Neves 
Consultor Jurídico 

Rio de Janeiro, 11 de novembro de 2016. 
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